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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10882.904587/2010-83

ACORDAO 1301-007.380 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 15 de agosto de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE RUCKER EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2005

SALDO NEGATIVO DE CSLL. ESTIMATIVAS MENSAIS QUITADAS VIA
COMPENSACAOQ. SUMULA CARF N2 177.

De acordo com a Sumula Carf n? 177, as estimativas compensadas e
confessadas mediante Declaragdo de Compensagao (DCOMP) integram o
saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas ou pendentes
de homologacgao.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso.

Sala de SessOes, em 15 de agosto de 2024.

Assinado Digitalmente

Eduardo Monteiro Cardoso — Relator

Assinado Digitalmente

Rafael Taranto Malheiros — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
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		 Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 416/441) interposto em face de acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (DRJ/BHE) que julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade apresentada, reconhecendo direito creditório adicional ao que já havia sido deferido pelo Despacho Decisório proferido. 
		 Referido Despacho Decisório (fls. 397) analisou crédito de saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2005, confirmando parcialmente os valores informados pela Recorrente: 
		 /
		 Inconformada com o deferimento parcial do crédito, a Recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade (fls. 2/8), que foi parcialmente acolhida pela DRJ, por meio de acórdão (fls. 401/410) fundamentado da seguinte forma: 
		 Da análise do crédito 
		 Conforme relatado, as parcelas não confirmadas na formação do Saldo Negativo de CSLL do ano calendário 2005 referem-se a retenções na fonte descritas na composição daquele crédito e que não foram integralmente confirmadas pelo cruzamento de informações prestadas pelas fontes pagadoras, além de estimativas compensadas que não foram homologadas em suas respectivas DCOMP’s.
		 Das retenções na Fonte 
		 Segundo legislação tributária vigente, o Comprovante anual de Rendimentos e de Retenções na fonte emitido pela fonte pagadora a favor do beneficiário é o documento hábil, necessário e suficiente para permitir ao contribuinte o aproveitamento dos valores retidos. O contribuinte apresenta às folhas 365 a 367 Comprovantes de retenção e planilhas de apuração dos rendimentos e retenções emitidos pela Infraero.
		 Registre-se, por oportuno, que eventual ausência dos comprovantes de rendimentos e retenção na fonte pode ser suprida, quando possível, pelos registros constantes nos bancos de dados da Receita Federal em relação às retenções informadas pelas fontes pagadoras na DIRF.
		 No caso presente, o reprocessamento da análise do crédito da Declaração de Compensação em referência remete para a confirmação de todas as retenções que inicialmente não foram confirmadas, legitimando as informações prestadas pelo contribuinte em sua Inconformidade:
		 /
		 Destarte, devem compor as antecipações do ajuste anual de CSLL o valor a título de Retenções na Fonte do ano calendário de 2005 de R$ 2.071,16.
		 Das estimativas compensadas 
		 As demais estimativas não confirmadas referem-se a DCOMP’s não homologadas, objeto de Manifestação de inconformidade pelo reclamante.
		 Vejamos a situação de cada DCOMP que pretendia extinguir por compensação as estimativas de janeiro a março de 2005, verificando se carreiam a necessária liquidez para compor as antecipações do ajuste anual do tributo:
		 /
		 Pesquisas nos sistemas informatizados da RFB dão conta que as DCOMP’s em referência foram objeto de Manifestação de Inconformidade, totalmente indeferidas pelo Julgamento de 1ª Instância administrativa, estando atualmente em Recurso Voluntário junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF: [...]
		 A legislação tributária somente permite o aproveitamento de créditos para compensação se estes forem líquidos e certos, o que não se atesta no caso presente, quando há relevante litígio quanto a certeza e liquidez das compensações das estimativas, não homologadas em duas instâncias administrativas. Assim dispõe o Código Tributário Nacional:
		 Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
		 A lei autorizadora da compensação de créditos é a Lei 9.430/96, que em seu artigo 74 regula de forma originária os procedimentos relativos à matéria:
		 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
		 Considerada a legislação indicada, deveras razoável o entendimento de que uma vez não homologadas as compensações das estimativas, desde a sua primeira análise pela unidade preparadora, ainda ratificada pelo Julgamento em 1ª instância, claramente afastadas a certeza e liquidez necessárias para que aquelas antecipações possam integrar o direito creditório representado pelo saldo negativo dali formado, mormente quando este está sendo pretendido para extinção de outros créditos tributários.
		 O fato de estas DCOMP’s estarem ainda aguardando julgamento do seu Recurso Voluntário em 2ª instância administrativa não afastam a perda da certeza e liquidez necessárias do seu crédito, muito ao contrário, corroboram a inexistência daquelas condicionantes à compensação, exigidas por Lei complementar (CTN). Somente a efetiva compensação daquelas estimativas após decisão definitiva na esfera administrativa favorável ao contribuinte, poderia conferir àquelas a condição de extintas, revelando a liquidez e certeza necessárias ao seu aproveitamento como crédito em futuras compensações.
		 Referido entendimento está expresso em vários Acórdãos do próprio CARF: [...]
		 Tudo isto posto, não devem ser confirmadas as estimativas de Janeiro, Fevereiro, Março e Abril de 2005 como antecipação do ajuste anual de CSLL, porquanto suas compensações não foram homologadas, carecendo dos critérios de certeza e liquidez exigidos pela legislação tributária.
		 Do ajuste anual da CSLL 
		 Confirmadas parte das antecipações que originalmente não foram validadas pelo Despacho Decisório, deve-se reconsolidar o ajuste anual da CSLL, que passa a ter a seguinte composição:
		 /
		 Da compensação do Saldo reconhecido com o débito em DCOMP 
		 Conforme família de DCOMP’s vinculadas ao referido crédito de Saldo negativo de CSLL, a primeira DCOMP homologada parcialmente foi a de protocolo nº 34644.46969.150806.1.3.03-6825, onde pretendia compensar a estimativa 07/2006 de R$ 22.401,89: [...]
		 Vimos que o reconhecimento parcial do indébito a favor do contribuinte no Despacho Decisório implicou a homologação parcial desta DCOMP 34644.46969, transmitida em 15/08/2006, e a não homologação das demais DCOMP’s transmitidas em datas posteriores.
		 Desta feita, o reconhecimento neste Acórdão do Saldo negativo de CSLL complementar no montante de R$ 2.071,16 implicará a homologação parcial de parte da estimativa de 07/2006, controlada na primeira declaração de compensação parcialmente homologada pelo Despacho decisório inicial.
		 Pelos critérios de valoração dos créditos para fins de compensação, temos que o Saldo negativo complementar de CSLL de apuração 31/12/2005, deve sofrer correção de taxa selic, mês a mês, a partir de janeiro de 2006, e de 1% de correção no mês da efetiva compensação, qual seja, 08/2006.
		 A selic acumulada de janeiro de 2006 a Julho de 2006 é de 8,71%; somada ao percentual de 1% do mês de agosto de 2006, quando transmitida a DCOMP para quitação da estimativa de 07/2006, totaliza 9,71% de correção.
		 Destarte, o crédito de R$ 2.071,16 de 31/12/2005 corresponde a R$ 2.272,26 no mês da Compensação (08/2006); como a DCOMP foi transmitida dentro do prazo de vencimento do débito, este não sofrerá qualquer correção de multa e juros. Isto considerado, atesta-se que o Saldo negativo reconhecido neste Acórdão, implica a HOMOLOGAÇÃO PARCIAL da DCOMP 34644.46969.150806.1.3.03-6825, além da compensação parcial promovida pelo Despacho Decisório, num montante de R$ 2.272,26.
		 Atesta-se, por conseqüência, a existência de Saldo devedor remanescente às compensações homologadas na DCOMP nº 34644.46969, de R$ 7.479,14; as demais DCOMP’s não homologadas no Despacho Decisório seguem sem qualquer alteração, considerando que o crédito parcialmente reconhecido não foi suficiente para homologar as compensações contestadas.
		 Conclusão 
		 Ante o exposto e o contido nos autos do presente processo administrativo, conheço por tempestiva a manifestação de inconformidade e concluo pela sua procedência parcial, nos seguintes termos:
		 d) reconheço direito creditório complementar referente ao saldo negativo de CSLL apurado pela interessada no ano calendário 2005, no valor de R$ 2.071,16, em montante inferior ao crédito em litígio; 
		 e) Homologo parcialmente a compensação da DCOMP nº 34644.46969.150806.1.3.03-6825 num montante adicional ao despacho decisório de R$ 2.272,26; 
		 f) Mantenho não homologadas as demais DCOMP’s relacionadas no Despacho Decisório.
		 Da análise da DRJ, verifica-se que houve a confirmação integral das parcelas de retenção na fonte e o indeferimento das estimativas mensais compensadas, pois estariam em discussão administrativa. 
		 A Recorrente, então, interpôs Recurso Voluntário (fls. 416/441), alegando que deveria ser reconhecido o direito creditório adicional de R$ 70.277,83, pois (i) o crédito estaria comprovado, devendo ser reconhecido pelo princípio da verdade material e demais princípios aplicáveis, sendo que o crédito aproveitado seria “líquido e verdadeiro” e (ii) mesmo sem a confirmação dos créditos discutidos nos outros processos administrativos, deveria ser reconhecido o direito creditório, ou ao menos a suspensão deste PAF. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso, Relator
		 O Recurso Voluntário foi interposto em 07/11/2018 (fls. 414), dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação (fls. 412), por procurador habilitado. Assim, presentes os pressupostos formais, conheço o recurso. 
		 Como relatado, a controvérsia diz respeito a suposto direito creditório relativo a saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2005. O Despacho Decisório glosou parte da composição do saldo negativo, não confirmando (i) parte das retenções na fonte e (ii) as estimativas mensais quitadas por meio de compensação. 
		 No que diz respeito às retenções na fonte, a DRJ confirmou integralmente o valor indicado pela Recorrente no PER/DCOMP (R$ 2.071,16), não havendo mais litígio neste ponto. 
		 Com relação às estimativas mensais compensadas, a DRJ verificou que as compensações não teriam sido homologadas, sendo que houve a confirmação destas decisões em julgamento administrativo. O contribuinte estaria aguardando a definição destas compensações em função de recursos interpostos e dirigidos a este Carf. Vale transcrever a conclusão adotada pela DRJ neste ponto (fls. 408): 
		 Considerada a legislação indicada, deveras razoável o entendimento de que uma vez não homologadas as compensações das estimativas, desde a sua primeira análise pela unidade preparadora, ainda ratificada pelo Julgamento em 1ª instância, claramente afastadas a certeza e liquidez necessárias para que aquelas antecipações possam integrar o direito creditório representado pelo saldo negativo dali formado, mormente quando este está sendo pretendido para extinção de outros créditos tributários.
		 O fato de estas DCOMP’s estarem ainda aguardando julgamento do seu Recurso Voluntário em 2ª instância administrativa não afastam a perda da certeza e liquidez necessárias do seu crédito, muito ao contrário, corroboram a inexistência daquelas condicionantes à compensação, exigidas por Lei complementar (CTN). Somente a efetiva compensação daquelas estimativas após decisão definitiva na esfera administrativa favorável ao contribuinte, poderia conferir àquelas a condição de extintas, revelando a liquidez e certeza necessárias ao seu aproveitamento como crédito em futuras compensações.
		 Porém, referida conclusão está em desacordo com a Súmula Carf nº 177, editada posteriormente, segundo a qual “estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação.” 
		 Veja-se que o período do saldo negativo analisado é posterior à vigência da Medida Provisória nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833/2003, que qualificou a declaração de compensação como “confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados”. De acordo com a Solução de Consulta Interna nº 3/2004, a partir de 31/10/2003 a referida declaração passou a ter a condição mencionada. 
		 Assim, as estimativas mensais quitadas via compensação devem compor o saldo negativo do período, independentemente da homologação ou da situação do processo administrativo correspondente. Vale destacar, ainda, que a glosa remanescente diz respeito tão somente a essas parcelas, razão pela qual o direito creditório pleiteado deve ser integralmente deferido. 
		 Diante do exposto, conheço o Recurso Voluntário e lhe dou provimento, para reconhecer o saldo negativo de CSLL pleiteado, homologando a compensação até o limite do direito creditório. 
		 Assinado Digitalmente
		 Eduardo Monteiro Cardoso
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio (fls. 416/441) interposto em face de acérddo da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (DRJ/BHE) que julgou
parcialmente procedente a Manifestacdao de Inconformidade apresentada, reconhecendo direito

creditorio adicional ao que ja havia sido deferido pelo Despacho Decisério proferido.

Referido Despacho Decisdrio (fls. 397) analisou crédito de saldo negativo de CSLL do
ano-calendario de 2005, confirmando parcialmente os valores informados pela Recorrente:

PARCELAS DE COMPOSICAQ DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP — — ~ " ™™=~ 77 === === "= "~
PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 2,071,16 91 815,84 0,00 0,00 70 277,83 164.164,83

CONFIRMADAS 0,00 29,60 91.815,84 0.00 0,00 0,00 91.845 44

Inconformada com o deferimento parcial do crédito, a Recorrente apresentou
Manifestacdo de Inconformidade (fls. 2/8), que foi parcialmente acolhida pela DRJ, por meio de

acorddo (fls. 401/410) fundamentado da seguinte forma:
Da analise do crédito

Conforme relatado, as parcelas ndo confirmadas na formacdo do Saldo Negativo
de CSLL do ano calenddrio 2005 referem-se a retencdes na fonte descritas na
composicdo daquele crédito e que ndao foram integralmente confirmadas pelo
cruzamento de informacles prestadas pelas fontes pagadoras, além de
estimativas compensadas que ndao foram homologadas em suas respectivas
DCOMP’s.

Das retengdes na Fonte

Segundo legislagao tributdria vigente, o Comprovante anual de Rendimentos e de
Retencbes na fonte emitido pela fonte pagadora a favor do beneficidrio é o
documento habil, necessdrio e suficiente para permitir ao contribuinte o
aproveitamento dos valores retidos. O contribuinte apresenta as folhas 365 a 367
Comprovantes de retencdo e planilhas de apuracdo dos rendimentos e retencdes
emitidos pela Infraero.

Registre-se, por oportuno, que eventual auséncia dos comprovantes de
rendimentos e retencdo na fonte pode ser suprida, quando possivel, pelos
registros constantes nos bancos de dados da Receita Federal em relagdo as
retenc¢des informadas pelas fontes pagadoras na DIRF.

No caso presente, o reprocessamento da analise do crédito da Declaragcdo de
Compensacdo em referéncia remete para a confirmacdo de todas as retengdes
gue inicialmente ndo foram confirmadas, legitimando as informacdes prestadas
pelo contribuinte em sua Inconformidade:
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ANPERDCOMP - Andibse do Créxiio - Saldos Negativos - Batimento sob comanda do usudrio

CHP3 Dotertor do Crf 43,083 187 Nome EngxesdRUCKER EQUIPAMENTOS INDUS TRIAIS LTDA Crbda{CSLL
PERIDCORB3 64337.200007 1.7.03-7214 A Anaksado EXercicio 2006 - 01/01/2005 & 311212006 - TributagSiReal

Basicos| Dados DIPJ| Parcelas Confir  Parceles Nio C. | Inconsisténcias. | Histénco SitMot| PERIDCOMP |

Quadro Resume - Paecalas de Companicio do Créden

Vaior Nilo

Valor Total Valor Corrmado _ Valot Total Visiox Total Hlo

Parcela Informado Cenfirmado SCC _ Integralmante SC(Confirmads _ Confiemado. =
IREXTERIOR | 000/ —_ogaf 000/ __0.001 0.00
[RETENGOES FO[ 207116 2071.18/ 0,00/ 2071.181 000
[PAGAENTOS ™ [ 6181584 0181584 | 0,00/ a1 81584! 0,00
IPAGAVENTOS Pi| 0001 000 0.00 000! 000
[EST. PARCELAD)[ 0.00/ 0.00/ 0.00 0.001 0,00
[EST. COMP-SiP¥ [ 0,00 000/ 6.00 0.00/ 0.00
[DEMAISEST GO~ 70277.83( 0.00/ 0,00 000/ 70211.83
[ESY Conp-Cx | o0 oa| 0.00 0,00 000
TOTAL [iseaEs 388700/ 000[" 83887001 70277

Bermnonsirative J

Destarte, devem compor as antecipacbes do ajuste anual de CSLL o valor a titulo
de Retenc¢des na Fonte do ano calendério de 2005 de RS 2.071,16.

Das estimativas compensadas

As demais estimativas ndo confirmadas referem-se a DCOMP’s ndo homologadas,
objeto de Manifestacdo de inconformidade pelo reclamante.

8 Vejamos a situacdo de cada DCOMP que pretendia extinguir por compensacao as
<Di estimativas de janeiro a marco de 2005, verificando se carreiam a necessaria
i liqguidez para compor as antecipagdes do ajuste anual do tributo:
<
> DIPERIDCONP S Nilise 6o Crédiis < Saidos 1gatios - Baients Sob ormando 8o Ussiio
o CHPJ Detestor 60 Crf 43,083,187 Noroe EmressRUCKER EQUIPAMENTOS RIDUSTRIAIS LTDA  Créda{CSLL
= PERDCOES 84331 200007.1.7.03-7214 & Arilisada EXICicio 2006 - 0110172006 & 31/12/200¢  TritatagiRoal
= Parcelas de Deman Comp MNdo 9t SCC
= PA EstimatmiCNRJ Detontor do _
= ProcesssDCOMP____ Compenaada Saldo Negithvo _ Vakor PERICOMP Valo Extinto Dibto
> [31192 90485 150205 1 3.04-+| JAN2005 | 1078551 [ 0.00
o 13983701856 160205 1.3 04-' JANI2006 | — XA 0.00
o 124752 24468 160305 1.3.04 [FEVI2005 | 07887 [ 0.00

(2052467169 160305.1.3.04-3| FEV/2005 | 1133088 [ 0.00
3 113050 54857 140405 1.3 0+ MARI2006 | E 000

iouestmsz 12050513044 Aamoosii 17935.05( 0.00

| 1

r I

I | 1

I | [ 1

| | f :

T

[NAO CONFIRMADA QUITAGAD TOTAL DA ESTRMATIVA INFORMADA.

Savar Arquivo .|

Pesquisas nos sistemas informatizados da RFB dao conta que as DCOMP’s em
referéncia foram objeto de Manifestacdo de Inconformidade, totalmente
indeferidas pelo Julgamento de 12 Instancia administrativa, estando atualmente
em Recurso Voluntdrio junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
CARF: [...]

A legislacdo tributaria somente permite o aproveitamento de créditos para
compensacgdo se estes forem liquidos e certos, o que ndo se atesta no caso
presente, quando ha relevante litigio quanto a certeza e liquidez das
compensagdes das estimativas, ndo homologadas em duas instancias
administrativas. Assim dispde o Cddigo Tributario Nacional:
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Art. 170. A lei pode, nas condicbes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulagdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensagdo de créditos tributdrios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

A lei autorizadora da compensacdo de créditos é a Lei 9.430/96, que em seu
artigo 74 regula de forma originaria os procedimentos relativos a matéria:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
trdnsito em julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela
Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento,
poderd utilizd-lo na compensagéo de débitos prdprios relativos a quaisquer
tributos e contribuicées administrados por aquele Orgéo.

Considerada a legislacdo indicada, deveras razoavel o entendimento de que uma
vez ndo homologadas as compensacOes das estimativas, desde a sua primeira
analise pela unidade preparadora, ainda ratificada pelo Julgamento em 12
instancia, claramente afastadas a certeza e liquidez necessdrias para que aquelas
antecipa¢Oes possam integrar o direito creditorio representado pelo saldo
negativo dali formado, mormente quando este estd sendo pretendido para
extincdo de outros créditos tributarios.

O fato de estas DCOMP’s estarem ainda aguardando julgamento do seu Recurso
Voluntdrio em 22 instancia administrativa ndo afastam a perda da certeza e
liguidez necessdrias do seu crédito, muito ao contrario, corroboram a inexisténcia
daquelas condicionantes a compensacgao, exigidas por Lei complementar (CTN).
Somente a efetiva compensag¢do daquelas estimativas apds decisdo definitiva na
esfera administrativa favoravel ao contribuinte, poderia conferir aquelas a
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condigdo de extintas, revelando a liquidez e certeza necessdrias ao seu
aproveitamento como crédito em futuras compensagdes.

Referido entendimento estd expresso em varios Acordados do préprio CARF: [...]

Tudo isto posto, ndo devem ser confirmadas as estimativas de Janeiro, Fevereiro,
Margo e Abril de 2005 como antecipagao do ajuste anual de CSLL, porquanto suas
compensagdes ndo foram homologadas, carecendo dos critérios de certeza e
liqguidez exigidos pela legislagao tributaria.

Do ajuste anual da CSLL

Confirmadas parte das antecipac¢des que originalmente ndo foram validadas pelo
Despacho Decisério, deve-se reconsolidar o ajuste anual da CSLL, que passa a ter a
seguinte composicao:

=4




ACORDAO 1301-007.380 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10882.904587/2010-83

Pagamentos de estimativas confirmadas no Desp. Deciscrio RS 91.815,84
Estimativas compensadas confirmadas no Desp. Decisdrio RS

Estimativas compensadas confirmadas no Acérddo DRJ RS

Retengdes na Fonte confirmadas no Despacho Decisdrio RS 29,60
Retengdes na Fonte confirmadas no Acérddo DRJ RS 2.071,16
Total antecipagbes CSLL AC 2005 RS 03,916,560
CSLL devida AC 2005 (DIPJ) RS 29.006,36
Saldo negativo CSLL -R$ 64.910,24
Saldo negativo CSLL ja reconhecido no Despacho Decisorio RS 62.839,08
Saldo negativo CSLL reconhecido no Acérddo DRI -R$ 2.071,16

Da compensacao do Saldo reconhecido com o débito em DCOMP

Conforme familia de DCOMP’s vinculadas ao referido crédito de Saldo negativo de
CSLL, a primeira DCOMP homologada parcialmente foi a de protocolo n2
34644.46969.150806.1.3.03-6825, onde pretendia compensar a estimativa
07/2006 de RS 22.401,89: [...]

Vimos que o reconhecimento parcial do indébito a favor do contribuinte no
Despacho Decisério implicou a homologacdo parcial desta DCOMP 34644.46969,
transmitida em 15/08/2006, e a n3do homologacdo das demais DCOMP’s
transmitidas em datas posteriores.

Desta feita, o reconhecimento neste Acdérddo do Saldo negativo de CSLL
complementar no montante de RS 2.071,16 implicard a homologacdo parcial de
parte da estimativa de 07/2006, controlada na primeira declaracdo de
compensacgao parcialmente homologada pelo Despacho decisdrio inicial.

Pelos critérios de valoracdo dos créditos para fins de compensagdo, temos que o
Saldo negativo complementar de CSLL de apuragdo 31/12/2005, deve sofrer
correcdo de taxa selic, més a més, a partir de janeiro de 2006, e de 1% de
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corre¢cdo no més da efetiva compensacgdo, qual seja, 08/2006.

A selic acumulada de janeiro de 2006 a Julho de 2006 é de 8,71%; somada ao
percentual de 1% do més de agosto de 2006, quando transmitida a DCOMP para
quitacdo da estimativa de 07/2006, totaliza 9,71% de correc¢do.

Destarte, o crédito de RS 2.071,16 de 31/12/2005 corresponde a RS 2.272,26 no
més da Compensacdo (08/2006); como a DCOMP foi transmitida dentro do prazo
de vencimento do débito, este ndo sofrerd qualquer correcdo de multa e juros.
Isto considerado, atesta-se que o Saldo negativo reconhecido neste Acdérdao,
implica a HOMOLOGAGCAO PARCIAL da DCOMP 34644.46969.150806.1.3.03-6825,
além da compensacdo parcial promovida pelo Despacho Decisério, num montante
de RS 2.272,26.

Atesta-se, por conseqiiéncia, a existéncia de Saldo devedor remanescente as
compensacBes homologadas na DCOMP n2 34644.46969, de RS 7.479,14; as
demais DCOMP’s ndao homologadas no Despacho Decisério seguem sem qualquer
alteracdo, considerando que o crédito parcialmente reconhecido ndo foi
suficiente para homologar as compensac¢ées contestadas.

Conclusao
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Ante o exposto e o contido nos autos do presente processo administrativo,
conhego por tempestiva a manifestagdo de inconformidade e concluo pela sua
procedéncia parcial, nos seguintes termos:

d) reconheco direito creditério complementar referente ao saldo negativo
de CSLL apurado pela interessada no ano calendario 2005, no valor de RS
2.071,16, em montante inferior ao crédito em litigio;

e) Homologo parcialmente a compensacdo da DCOMP n¢
34644.46969.150806.1.3.03-6825 num montante adicional ao despacho
decisério de RS 2.272,26;

f) Mantenho n3dao homologadas as demais DCOMP’s relacionadas no
Despacho Decisdrio.

Da andlise da DRJ, verifica-se que houve a confirmacdo integral das parcelas de
retencdo na fonte e o indeferimento das estimativas mensais compensadas, pois estariam em
discussdo administrativa.

A Recorrente, entdo, interpds Recurso Voluntario (fls. 416/441), alegando que
deveria ser reconhecido o direito creditério adicional de RS 70.277,83, pois (i) o crédito estaria
comprovado, devendo ser reconhecido pelo principio da verdade material e demais principios
aplicaveis, sendo que o crédito aproveitado seria “liquido e verdadeiro” e (ii) mesmo sem a
confirmagdo dos créditos discutidos nos outros processos administrativos, deveria ser reconhecido
o direito creditério, ou a0 menos a suspensao deste PAF.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso, Relator

O Recurso Voluntario foi interposto em 07/11/2018 (fls. 414), dentro do prazo de
30 (trinta) dias contados da intimacao (fls. 412), por procurador habilitado. Assim, presentes os
pressupostos formais, conheco o recurso.

Como relatado, a controvérsia diz respeito a suposto direito creditério relativo a
saldo negativo de CSLL do ano-calendario de 2005. O Despacho Decisério glosou parte da
composicdo do saldo negativo, ndo confirmando (i) parte das retencdes na fonte e (ii) as
estimativas mensais quitadas por meio de compensacao.

No que diz respeito as retencdes na fonte, a DRJ confirmou integralmente o valor

indicado pela Recorrente no PER/DCOMP (RS 2.071,16), ndo havendo mais litigio neste ponto.

Com relacdo as estimativas mensais compensadas, a DRJ verificou que as

compensacdes ndo teriam sido homologadas, sendo que houve a confirmacdo destas decisGes em
julgamento administrativo. O contribuinte estaria aguardando a definicdo destas compensacdes



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1301-007.380 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10882.904587/2010-83

em funcado de recursos interpostos e dirigidos a este Carf. Vale transcrever a conclusdo adotada
pela DRJ neste ponto (fls. 408):

Considerada a legislacao indicada, deveras razoavel o entendimento de que uma
vez ndao homologadas as compensacOes das estimativas, desde a sua primeira
andlise pela unidade preparadora, ainda ratificada pelo Julgamento em 12
instancia, claramente afastadas a certeza e liquidez necessarias para que aquelas
antecipa¢Oes possam integrar o direito creditdrio representado pelo saldo
negativo dali formado, mormente quando este estd sendo pretendido para
extincdo de outros créditos tributdrios.

O fato de estas DCOMP’s estarem ainda aguardando julgamento do seu Recurso
Voluntdrio em 22 instadncia administrativa ndo afastam a perda da certeza e
liquidez necessarias do seu crédito, muito ao contrario, corroboram a inexisténcia
daquelas condicionantes a compensacgao, exigidas por Lei complementar (CTN).
Somente a efetiva compensac¢do daquelas estimativas apds decisdo definitiva na
esfera administrativa favoravel ao contribuinte, poderia conferir aquelas a
condicdo de extintas, revelando a liquidez e certeza necessdrias ao seu
aproveitamento como crédito em futuras compensacdes.

Porém, referida conclusdo esta em desacordo com a Sumula Carf n? 177, editada
posteriormente, segundo a qual “estimativas compensadas e confessadas mediante Declaracdo de
Compensagao (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que nao homologadas ou
pendentes de homologag¢ao.”

Veja-se que o periodo do saldo negativo analisado é posterior a vigéncia da Medida
Proviséria n? 135/2003, convertida na Lei n2 10.833/2003, que qualificou a declaragdo de
compensacdao como “confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos
débitos indevidamente compensados”. De acordo com a Solucdo de Consulta Interna n2 3/2004, a
partir de 31/10/2003 a referida declaragdo passou a ter a condicdo mencionada.

Assim, as estimativas mensais quitadas via compensac¢ao devem compor o saldo
negativo do periodo, independentemente da homologacdo ou da situacdo do processo
administrativo correspondente. Vale destacar, ainda, que a glosa remanescente diz respeito tao
somente a essas parcelas, razao pela qual o direito creditério pleiteado deve ser integralmente
deferido.

Diante do exposto, conhe¢co o Recurso Voluntario e |lhe dou provimento, para
reconhecer o saldo negativo de CSLL pleiteado, homologando a compensacdo até o limite do
direito creditério.

Assinado Digitalmente

Eduardo Monteiro Cardoso
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